Of. nº                      /GP 

Senhora Presidente:

Dirijo-me a Vossa Excelência para encaminhar-lhe, no uso da prerrogativa que me é conferida pelo inc. VII do art. 94 da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, o anexo Projeto de Lei Complementar do Executivo (PLCE) que altera dispositivos da Lei Complementar nº 701 de 18 de julho de 2012, para alterar avanços, incorporação de função gratificada e adicional por tempo serviço para adaptar as disposições trazidas pela Lei Complementar nº 851, 12 de junho de 2019; altera o art. 39-A da Lei Complementar nº 478, de 26 de setembro de 2002; altera o § 3º do art. 45, o § 2º do art. 63, e inclui o parágrafo único no art. 14 da Lei Complementar nº 701, de 2012; altera o art. 3º, o caput e o § 1º do art. 7º da Lei nº 11.979, de 22 de dezembro de 2015; e revoga o art. 10 da Lei nº 11.979, de 22 de dezembro de 2015, e o § 4º do art. 45 e o art. 47 da Lei Complementar nº 701, de 18 de julho de 2012, a fim de ser submetido à apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal de Vereadores.

A justificativa que acompanha o Expediente evidencia as razões e a finalidade da presente proposta.

Atenciosamente,

Nelson Marchezan Júnior,

Prefeito de Porto Alegre.
Excelentíssima Senhora Vereadora Mônica Leal,

Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre.
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº               /19.
Altera dispositivos da Lei Complementar nº 701 de 18 de julho de 2012, para alterar avanços, incorporação de função gratificada e adicional por tempo serviço para adaptar as disposições trazidas pela Lei Complementar nº 851, 12 de junho de 2019; altera o art. 39-A da Lei Complementar nº 478, de 26 de setembro de 2002; altera o § 3º do art. 45, o § 2º do art. 63, e inclui o parágrafo único no art. 14 da Lei Complementar nº 701, de 2012; altera o art. 3º, o caput e o § 1º do art. 7º da Lei nº 11.979, de 22 de dezembro de 2015; e revoga o art. 10 da Lei nº 11.979, de 22 de dezembro de 2015, e o § 4º do art. 45 e o art. 47 da Lei Complementar nº 701, de 18 de julho de 2012. 
Art. 1º  Esta Lei Complementar altera dispositivos que menciona na Lei Complementar nº 701, de 18 de julho de 2012, que institui a Lei Orgânica da Procuradoria-Geral do Município (PGM), para adaptar as alterações promovidas pela Lei Complementar nº 851, 12 de junho de 2019, referente a mudança de avanço trienal para quinquenal, as modificações e incorporações de funções gratificadas, a extinção e incorporação proporcional de adicional por tempo de serviço, altera regras de afastamentos dos Procuradores, estabelece que a Corregedoria deverá enviar relatórios para a Secretaria Municipal de Transparência e Controladoria (SMTC), altera a aferição de efetividade do Procurador Municipal e estabelece que o regime de trabalho dos Procuradores será somente de dedicação exclusiva.  
Art. 2º  Fica alterado o § 3º do art. 45 da Lei Complementar nº 701, de 18 de julho de 2012, conforme segue:
“Art. 45.  ..................................................................................................................

....................................................................................................................................

§ 3º  Os avanços quinquenais, concedidos na forma prevista no art. 122-A. do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, serão de 3% (três por cento), incidentes sobre o valor do vencimento básico da referência devido ao Procurador Municipal
.........................................................................................................................” (NR)

§ 1º  A concessão de acréscimo automático sobre o vencimento básico por tempo de serviço público municipal ao titular de cargo de provimento efetivo ou em comissão deixará de ser aplicada nos termos da redação anterior do § 3º, do art. 45, da Lei Complementar nº 701, de 2012, e alterações posteriores, passando a seguir o disposto na nova redação do § 3º, do art. 45, da Lei Complementar nº 701, de 2012, a partir da data de publicação desta Lei Complementar.

§ 2º  O Procurador Municipal que contar, na data de publicação desta Lei Complementar, com, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) do período necessário para integralizar novo avanço, nos termos do § 3º do art. 45 da Lei Complementar nº 701, de 2012, e alterações posteriores, fará jus à concessão do acréscimo de 5% (cinco por cento) sobre o vencimento básico na data em que completar o triênio.

§ 3º  Ficam assegurados aos procuradores municipais os avanços já concedidos até a data de publicação desta Lei Complementar.
Art. 3º  Fica extinta a incorporação à remuneração ou aos proventos a função gratificada ou cargo em comissão da PGM, prevista no art. 47 da Lei Complementar nº 701, de 2012, observadas as seguintes regras de transição. 
§ 1º  Fica assegurado ao Procurador Municipal, pelo exercício de função gratificada no serviço público no Município de Porto Alegre no período mínimo de 10 (dez) anos contínuos ou intercalados, inclusive quando exercida como cargo em comissão, a concessão de parcela remuneratória com valor a ser calculado na razão de 4% (quatro por cento) do valor da gratificação de função para cada ano de exercício, até o limite de 100% (cem por cento), desde que observado o cumprimento das exigências para a aposentadoria voluntária.

§ 2º  O valor da gratificação de função a ser considerado como base de cálculo da parcela remuneratória a que se refere o caput deste artigo corresponderá à função gratificada estabelecida para o regime normal de trabalho, inclusive quando exercida como cargo em comissão.

§ 3º  A parcela remuneratória referida no caput deste artigo será calculada sobre a função gratificada de maior valor e exercida por, no mínimo, 2 (dois) anos ou, em caso de não ocorrer tal hipótese, sobre a função gratificada com valor imediatamente inferior e exercida por, no mínimo, 1 (um) ano, sendo permitida alteração ao nível maior por meio de revisão anual, desde que observados os requisitos estabelecidos neste parágrafo.

§ 4º  O Procurador Municipal que esteja percebendo valor de função gratificada incorporada ou a parcela remuneratória referida no caput deste artigo e esteja em exercício de função gratificada fará jus:

I – à diferença do valor das gratificações de função, caso a função gratificada em exercício seja maior que a incorporada ou concedida em parcela remuneratória; ou

II – a 20% (vinte por cento) do valor referente à função gratificada em exercício, quando esta for de menor ou igual valor àquela incorporada ou concedida em parcela remuneratória.

§ 5º  Sobre o valor da parcela remuneratória a que se refere o § 1º deste artigo não incidirão quaisquer outras vantagens pecuniárias percentuais, salvos os percentuais relativos às revisões gerais dos vencimentos.

Art. 4º  Fica alterado o art. 39-A da Lei Complementar nº 478, de 26 de setembro de 2002, conforme segue:
“Art. 39-A. As gratificações de função serão incorporadas aos proventos de aposentadoria como parcelas individuais de remuneração, compostas nos termos do art. 129-A da Lei Complementar nº 133, de 31 de dezembro de 1985, e alterações posteriores; e nos termos do art. 3º, da Lei Complementar n.º ____ (inserir o número da presente Lei Complementar quando da redação final), de 2019." (NR)
Art. 5º  Ficam extintas as gratificações adicionais por tempo de serviço de 15% (quinze por cento) e de 25% (vinte e cinco por cento) incidentes sobre o valor do vencimento devido ao Procurador Municipal, previsto no § 4º, do art. 45, da Lei Complementar nº 701, de 2012, aplicando-se as regras de transição dispostas neste artigo. 

§ 1º  Ficam assegurados os adicionais por tempo de serviço já concedidos. 

§ 2º  As vantagens extintas pelo caput deste artigo serão concedidas à razão de 1% (um por cento) ao ano, sendo limitadas ao máximo de 14% (quatorze por cento), computando-se o percentual de 1% (um por cento) ao ano o período compreendido entre 1 (um) ano e 14 (quatorze) anos ou entre 16 (dezesseis) anos e 24 (vinte e quatro) anos.

§ 3º  As vantagens referidas no § 2º deste artigo somente serão devidas quando o servidor completar 15 (quinze) ou 25 (vinte e cinco) anos de serviço.

§ 4º  A partir da data de publicação desta Lei Complementar, não serão computados quaisquer períodos para fins de concessão dos adicionais extintos no caput deste artigo ou quaisquer acréscimos decorrentes do cômputo do tempo a eles correspondentes, bem como esses não poderão ser considerados para fins de majoração de quaisquer formas de remuneração, gratificação ou vantagem e não poderão gerar quaisquer outras vantagens pecuniárias.

Art. 6º  Fica assegurada a percepção da gratificação de função incorporada aos procuradores que tenham a implementado nos termos e nos requisitos vigentes até a data de publicação desta Lei Complementar, bem como ficam garantidos os acréscimos decorrentes da referida incorporação.

Art. 7º  Fica assegurada a inclusão de incorporação de gratificações de função aos proventos de aposentadoria, nos termos da Lei Complementar nº 478, de 2002, dos procuradores que tenham implementado os requisitos vigentes até a data de publicação desta Lei Complementar.

Parágrafo único.  Os procuradores poderão optar pelo sistema a que se refere o caput do art. 39-A da Lei Complementar nº 478, de 2002, em substituição aos valores já incorporados ou a incorporar, mediante expressa manifestação.

Art. 8º  Fica alterado o § 2º, do art. 63, da Lei Complementar nº 701, de 2012, conforme segue: 

“Art. 63. ....................................................................................................................

................................................................................................................................... 

§ 2º  Os afastamentos dar-se-ão sem prejuízo de vencimentos e demais vantagens do cargo, salvo: 

I – nos casos do inc. I do caput do presente artigo, quando o Procurador optar pelo vencimento do cargo a que venha exercer;

II – nos casos do inc. II do caput do presente artigo, uma vez que não serão cedidos Procuradores Municipais com ônus para origem;

III – nos casos do inc. IV do caput do presente artigo, onde fará jus apenas ao vencimento básico do cargo, não percebendo a verba de representação, nem a gratificação global de produtividade técnico-jurídica.
.........................................................................................................................” (NR) 

Art. 9º  Fica incluído o parágrafo único no art. 14 da Lei Complementar nº 701, de 2012, conforme segue: 

“Art. 14.  ...................................................................................................................

....................................................................................................................................
Parágrafo único.  A Corregedoria-Geral deverá apresentar relatórios de suas atividades, bem como prestar contas de sua atuação à Secretaria Municipal de Transparência e Controladoria (SMTC).”
Art. 10.  Fica alterado o art. 3º da Lei Municipal nº 11.979, de 22 de dezembro de 2015, conforme segue:
“Art. 3º  As atribuições do cargo de Procurador Municipal compreendem o exercício das funções institucionais da advocacia pública e, em especial, as descritas no art. 5º da Lei Complementar nº 701, de 2012, em atividades internas e externas, incluindo, nestas, as diligências e o trabalho por meio remoto em processos virtuais administrativos e judiciais. 

Parágrafo único.  A efetividade dos procuradores municipais será aferida através do registro no ponto eletrônico.” (NR)
Art. 11.  Ficam alterados o § 1º e o caput do art. 7º, da Lei Municipal nº 11.979, de 2015, conforme segue:
“ Art. 7º  Os procuradores municipais somente poderão ser convocados para exercer Regime Especial de Trabalho de Dedicação Exclusiva (RETDE). 

§ 1º  Enquanto convocado para regime especial de trabalho de dedicação exclusiva, o procurador municipal terá direito a uma gratificação equivalente a 70% (setenta por cento) de seu vencimento básico.
....................................................................................................................... ” (NR)
Art. 12.  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 13.  Ficam revogados: 

I – O art. 10 da Lei Municipal nº 11.979, de 22 de dezembro de 2015.  

II – O § 4º do art. 45 e o art. 47 da Lei Complementar nº 701, de 18 de julho de 2012.
J U S T I F I C A T I V A:

Trata-se no presente Projeto de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo a fim de alterar a Lei Orgânica da Procuradoria para adaptar as disposições trazidas pela Lei Complementar nº 851, 12 de junho de 2019, que alterou a Lei Complementar nº 133, de 31 de dezembro de 1985, que estabelece o regime jurídico dos servidores do município. As alterações referem-se à mudança de avanço trienal para quinquenal, modificações e incorporações de funções gratificadas, extinção e incorporação proporcional de adicional por tempo de serviço, altera regras de afastamentos dos Procuradores, estabelece que a Corregedoria deverá enviar relatórios para a Secretaria Municipal de Transparência e Controladoria (SMTC) para consolidação de dados, altera a aferição de efetividade do Procurador Municipal e estabelece que o regime de trabalho dos Procuradores será de dedicação exclusiva.
Os artigos iniciais já foram objeto de apreciação por esta Casa Legislativa nos autos do PLCE 002/2019 que resultou na Lei Complementar nº 851, de 2019, que alterou o Estatuto dos Servidores do Município. 

Busca-se adequar a norma da Procuradoria, no que se refere à Corregedoria, para que a mesma submeta relatórios para a SMTC a fim de viabilizar a consolidação de dados e conferir maior amplitude na compilação dos mesmos.

Outra alteração corresponde à adaptação relativa aos afastamentos de servidor Procurador Municipal quando de cedência ou exercício de cargo de Direção em entidade sindical. A proposta visa a adaptar regras de afastamento a fim de evitar distorções, tais como o recebimento de gratificação de produtividade sem estar em efetivo exercício na Administração. Trata-se de regra de adaptação. 

Altera-se, outrossim, a Lei Municipal nº 11.979, de 22 de dezembro de 2015, que regulamenta a Lei Complementar nº 701, 18 de julho de 2012, com relação ao modo de aferição de efetividade do servidor Procurador Municipal e altera a possibilidade de convocação para o Regime Especial de Trabalho de Tempo Integral (RETTI) ou para o Regime Especial de Trabalho de Dedicação Exclusiva (RETDE) para a obrigatoriedade de, quando convocados, exercer as funções em Regime de Dedicação Exclusiva. Atualmente mais de 95% (noventa e cinco por cento) dos Procuradores Municipais atuam em Regime de Dedicação Exclusiva, sendo que essa medida aliada a alteração de aferição da efetividade, maximizará a utilização desses servidores altamente qualificados que proporcionará maior ganho para o Poder Público. Contudo, caso o servidor não queira se submeter à convocação do regime, poderá exercer suas atividades nas condições estabelecidas para o seu cargo. 
A alteração da aferição da efetividade busca maximizar e melhorar o aproveitamento dos Procuradores, viabilizando o cumprimento das suas incumbências previstas em lei, além de respeitar o expediente estabelecido em ato normativo próprio. Por vezes a população, partes, servidores ficam desatendidos no período de expediente de auxílio dos Procuradores, que, além da atuação judicial, prestam serviços de consultoria, assessoria, na área administrativa, sendo que a presença dos mesmos é fundamental para melhor andamento dos trabalhos. 

Estabelecer o controle de efetividade por ponto eletrônico já foi submetido ao crivo do Judiciário que entendeu como possível o controle de efetividade por ponto eletrônico:
ADMINISTRATIVO. PROCURADOR AUTÁRQUICO. CONTROLE DE FREQÜÊNCIA POR MEIO DE PONTO ELETRÔNICO. POSSIBILIDADE. SEGURANÇA DENEGADA. 1. Em consonância com a jurisprudência firmada por esta Corte, "não há ilegalidade ou abuso no ato administrativo que disciplina o controle de frequência dos procuradores autárquicos por meio de ponto eletrônico, uma vez que tal controle não impede e exercício de atribuições fora do recinto da repartição, estando esse entendimento em consonância com o disposto no art. 1º do Decreto 1.867/96 e no § 7º do art. 6º do Decreto 1.590/95" (AMS 2000.01.00.081670- 1/DF, Rel. Desembargador Federal Luiz Gonzaga Barbosa Moreira, Rel. Acor. Desembargador Federal Antônio Sávio De Oliveira Chaves, Conv. Juiz Federal Itelmar Raydan Evangelista, Primeira Turma, DJ p.15 de 15/01/2007). 2. Apelação do INCRA e remessa oficial providas. (TRF-1 - AMS: 39305 DF 1999.34.00.039305-4, Relator: JUIZ FEDERAL MARK YSHIDA BRANDÃO, Data de Julgamento: 15/12/2011, 1ª TURMA SUPLEMENTAR, Data de Publicação: e- DJF1 p.440 de 27/01/2012) (grifou-se)

APELAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA. PROCURADOR MUNICIPAL. EXIGÊNCIA DE CUMPRIMENTO DE CARGA HORÁRIA NO EXERCÍCIO DA PROCURADORIA. INEXISTÊNCIA DE INCOMPATIBILIDADE COM O ESTATUTO DA ADVOCACIA. 1. O próprio Estatuto da Advocacia (§ 1º, do artigo 3º) estabelece que os integrantes das procuradorias dos Municípios sujeitam-se ao regime da Lei 8.906/94 (Estatuto da Advocacia), além do regime próprio a que se subordinem. 2. Não se verifica qualquer prova produzida pelo impetrante no sentido de que o controle de horário esteja causando dificuldade ou prejuízo ao exercício profissional dos advogados do Município. 3. As atribuições do cargo podem compreender atividades que vão além do cumprimento de prazos processuais e audiências, algumas exigindo, inclusive, a presença física do Advogado Público na Repartição. 4. A independência funcional não pode justificar prejuízo ao interesse público e ao princípio da isonomia em relação aos demais servidores regidos pelo mesmo estatuto. 5. Eventual embaraço ao exercício de outra atividade profissional concomitante não é objeto dos presentes autos, e em primeiro lugar o profissional deve atender ao procuratório municipal assumido livremente. (TRF-4 - AC: 50008768120164047008 PR 5000876-81.2016.404.7008, Relator: ALCIDES VETTORAZZI, Data de Julgamento: 07/02/2017, TERCEIRA TURMA)

(grifou-se)
Logo, estabelecer a aferição de efetividade por controle de ponto é perfeitamente possível. Busca-se assim, ter mais agilidade no andamento da máquina pública, trazendo isonomia com os demais servidores que são submetidos ao controle instituído pelo Decreto nº 17.194, de 11 de agosto de 2011, que institui e regulamenta o sistema de registro eletrônico de efetividade funcional dos servidores. 

Trata-se, portanto, de alteração do modo de aferição, não havendo incompatibilidade com o exercício da advocacia. 

Essas são, Senhores Vereadores, as razões que nos levam a submeter o presente Projeto de Lei Complementar à apreciação desta nobre Casa Legislativa, rogando a apreciação e aprovação do mesmo, valendo-nos do ensejo para externar nossos protestos de consideração e respeito. 
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